
PARECER Nº           de 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA E A PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1310/2017
De autoria da nobre Deputado Cezinha de Madureira,  o projeto em epígrafe objetiva, alterar e acrescentar dispositivos à Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que “dispõe sobre a criação do Programa de Estimulo a Cidadania Fiscal do estado de São Paulo” e dá providencias correlatas.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias, (de 22/06 a 28/06/2016), sem receber emendas ou substitutivos. 
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável.
Cabe agora a esta COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA E A PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS analisar a matéria, conforme o previsto no artigo 31 do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado.
O referido projeto tem por finalidade, o direito a créditos do Tesouro do Estado para os templos de qualquer culto, relativamente às operações do fornecimento de energia elétrica e gás canalizado ou de prestação de serviço de comunicação. Alega ainda que inserindo os tempos de qualquer culto como favorecidos por creditos de documentos fiscal,  que não indique o  nome do consumidor, estaria  disponibilizando um novo instrumento de aumento de arrecadação aos cofres públicos, levando-se em consideração a população envolvida e a credibilidade que a instituição igreja possui perante a sociedade. 

A excelente iniciativa do nobre Deputado, e louvável, vez que, os templos de qualquer culto com o favorecimento dos creditos, poderão sem sobra de duvida, investir melhor nos trabalhos sociais, que já fazem, com tanto louvor. E mais, no que tange ao fato, que ira aumentar o número de cidadãos que solicitará a sua nota fiscal, evitando, assim, eventuais sonegações fiscais. 
                                      Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1310/2017.

Sala das Comissões, em 

Deputado Adilson Rossi-PSB
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